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POR QUE SE PREOCUPAR COM AS ESTRADAS?
A construção e a operação de estradas trazem uma série de ameaças 
à biodiversidade, pois impactam ambientes aquáticos e terrestres de várias 
maneiras (FORMAN et al., 2003; TROMBULAK; FRISSELL, 2000). Alguns 
dos principais impactos são a perda e a degradação de habitat decorrentes de 
todas as modificações causadas no ambiente, a redução da conectividade da 
paisagem e a mortalidade direta por atropelamento (VAN DER REE; SMITH; 
GRILO, 2015) (Figura 1). Por exemplo, a construção de estradas pode ser 
considerada o principal fator direcionador de desmatamento e alteração no 
uso do solo na Amazônia (LAURANCE et al., 2002), com a maior parte do 
desmatamento ocorrendo em até 5,5 km de rodovias (BARBER et al., 2014). 
Além disso, diversos estudos identificaram que a abundância e a ocorrência 
de várias populações de animais diminuem em áreas próximas às estradas, 
com evidências de reduzida abundância de aves até 1 (um) km de distância de 
estradas e de reduzida abundância de mamíferos até 5 (cinco) km de distância 
de estradas (BENÍTEZ-LÓPEZ; ALKEMADE; VERWEIJ, 2010).
Figura 1 - Potenciais impactos da instalação e operação de empreendimentos viários
 
Fonte: Elaboração própria das autoras (2019).
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Percebem-se potenciais impactos da instalação e da operação de 
empreendimentos viários já quando são apresentadas as atividades relaciona-
das a cada fase, que terão efeitos sobre as populações de animais silvestres. 
Atividades possíveis do empreendimento, por exemplo, ocorrem na constru-
ção – por meio da abertura de acessos, da supressão da vegetação, da limpeza, 
da terraplanagem, dos cortes, aterros e bota-foras, dos canteiros de obras e 
das estruturas de apoio – e na operação – por meio da manutenção da fai-
xa de domínio e do tráfego de veículos, que atuam como principais fatores 
dos impactos.
A degradação do habitat engloba todas as modificações das condi-
ções anteriores à construção ou operação da via. A mudança nos padrões de 
sedimentação e nos próprios cursos d’água causam sérios efeitos negativos na 
dinâmica e composição das comunidades aquáticas (OTTBURG; BLANK, 
2015; WAGNER, 2015). A poluição tanto química quanto sonora é um fator 
preocupante para a conservação da biodiversidade em áreas adjacentes às es-
tradas (EGEA-SERRANO et al., 2012; KOCIOLEK et al., 2011; PARRIS, 2015). 
Para populações de animais silvestres, esses efeitos podem gerar mudanças no 
comportamento, nos padrões de deslocamento e até mesmo na área de vida 
desses animais (e.g. CHEN; KOPROWSKI, 2016; STEYAERT; ZEDROSSER; 
ROSELL, 2015). Por exemplo, a poluição sonora pode afetar o comportamento 
de canto dos anuros, cuja intensidade do ruído é um fator importante para 
determinar a resposta das espécies (e.g. CAORSI; BOTH; CECHIN, 2017; 
WARE et al., 2015). Além disso, o tráfego de veículos em estradas pode au-
mentar a dispersão de espécies exóticas e invasoras (e.g. BROWN et al., 2006; 
MORTENSEN et al., 2009). Em função desses diferentes efeitos relacionados à 
degradação do habitat no entorno de estradas, convencionou-se chamar a área 
do entorno desses empreendimentos onde tais efeitos estão presentes de zona 
de efeito de estradas (FORMAN; DEBLINGER, 2000). 
A conectividade da paisagem é alterada com a construção e operação 
de uma estrada e pode ter efeitos negativos em diferentes níveis, desde uma 
pequena mudança no deslocamento dos animais até a total barreira ao movi-
mento das espécies. A redução da conectividade pode impedir que indivíduos 
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tenham acesso a recursos importantes para a sua sobrevivência ou, ainda, im-
pedir que indivíduos migrem colonizando novas áreas. Esses efeitos causam a 
redução da diversidade genética das populações (EPPS et al., 2005) e podem 
levar ao isolamento de populações silvestres (BALKENHOL et al., 2014).
Ações antropogênicas são responsáveis por mais de um quarto da 
mortalidade de vertebrados terrestres no mundo, e as colisões com veículos são 
algumas de suas principais causas (HILL; DEVAULT; BELANT, 2019). Alguns 
trabalhos com simulações demonstram que a mortalidade por atropelamento é 
o impacto de estradas com maior potencial de afetar as populações, pois reduz 
a abundância e a diversidade genética, diminuindo a persistência das popula-
ções (ASCENSÃO et al., 2013; JACKSON; FAHRIG, 2011; JAEGER; FAHRIG, 
2004). Publicações com estimativas da magnitude da mortalidade por atrope-
lamento existem para algumas regiões, como Estados Unidos, Canadá, Suécia 
e Europa, com valores que variam de milhares a vários milhões de animais por 
ano (BISHOP; BROGAN, 2013; ERRITZOE; MAZGAJSKI; REJT, 2003; LOSS; 
WILL; MARRA, 2014; SEILER; HELLDIN, 2006). Apesar da mortalidade por 
colisão com veículos ser o impacto direto mais visível das estradas, ainda se 
sabe pouco sobre qual é de fato a magnitude dessa mortalidade, uma vez que 
as estimativas são baseadas apenas na contagem de carcaças, sem considerar 
a sua detecção, que é influenciada pela eficiência do método de amostragem e 
pelo tempo de persistência das carcaças nas estradas (TEIXEIRA et al., 2013).
Estradas podem impactar indivíduos, populações, comunidades ou 
ecossistemas inteiros (CLEVENGER, 2005). Além disso, o impacto em um 
nível de organização pode gerar um efeito em cascata em outros níveis. Um 
exemplo disso é o impacto de atropelamento em nível individual, que pode 
comprometer a persistência ou a diminuição da abundância de uma população 
de presa, o que pode afetar a comunidade como um todo, gerando diminuição 
na abundância do predador por falta de presas. Ainda, alterações na abundân-
cia e composição de espécies de uma comunidade podem gerar mudanças nos 
fluxos de energia e matéria de um ecossistema. Dessa forma, comunidades e 
ecossistemas inteiros podem ser transformados pela construção e operação de 
uma estrada (CLEVENGER, 2005; PLANILLO et al., 2018).
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Redes de estradas estão espalhadas por quase todos os continentes 
(LAURANCE et al., 2014), com mais de 36 milhões de quilômetros de estradas 
mapeados mundialmente até 2013 (IBISCH et al., 2016). O Brasil conta com 
1.563,6 mil quilômetros de malha rodoviária, o principal sistema de transporte 
do País, sendo 94,7% rodovias estaduais e municipais e 5,3% federais (76,5 mil 
quilômetros) (BRASIL, 2017). Além de toda a malha rodoviária existente no 
mundo, existe uma previsão de 25 milhões de quilômetros de novas rodovias 
pavimentadas globalmente até 2050 (ALAMGIR et al., 2017). Essas previsões 
de expansão indicam o quanto é importante se preocupar em conhecer os im-
pactos de estradas e como mitigá-los.
COMO PODEMOS REDUZIR OS IMPACTOS DAS 
ESTRADAS?
Para reduzir o impacto de estradas na fauna, é preciso atuar em dife-
rentes etapas do planejamento, da construção e da operação de uma estrada. O 
ideal é que haja o envolvimento de profissionais da área ambiental em todas as 
etapas, desde o início do planejamento, pois, dessa forma, é possível antecipar 
muitas ações e medidas e reduzir custos (ROBERTS; SJÖLUND, 2015). A pos-
sibilidade de intervenções a serem realizadas varia de acordo com a etapa do 
projeto do empreendimento. Desse modo, é fundamental que se tenha clareza 
das contribuições possíveis e das decisões disponíveis em cada etapa.
O planejamento da construção de uma via tem início a partir da 
determinação, por parte do governo, de quais são as vias planejadas de interes-
se para o Estado. Em nível nacional, isso é oficializado por meio de políticas 
nacionais de transporte, estando em vigor, atualmente, o Sistema Nacional de 
Viação (SNV), instituído em 2011, mas baseado no Plano Nacional de Viação 
publicado em 1973 (BRASIL, 1973, 2011). O SNV trata das vias de transporte 
existentes e determina quais o governo federal planeja implementar no futuro. 
Infelizmente, até hoje, esses instrumentos não incorporaram elementos rela-
cionados à política ambiental nacional, havendo, em alguns casos, conflitos 
severos entre o que é planejado pelo Ministério de Infraestrutura e o que é exi-
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gido pela legislação ambiental brasileira (TISLER, 2019). Uma das causas des-
sa dissonância é o fato de o Sistema Nacional de Viação ser baseado no Plano 
Nacional de Logística, que foi criado antes da elaboração da Política Nacional 
de Meio Ambiente e da maior parte da legislação ambiental brasileira, e de 
haver pouca comunicação entre as políticas elaboradas pelos ministérios em 
nível federal.
Após essa decisão no nível da rede viária, antes de cada estra-
da ser individualmente construída, uma série de etapas deve ser cumprida. 
O Ministério de Infraestrutura, por meio de suas agências – Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transporte (DNIT) e Empresa de Planejamento 
e Logística (EPL) –, primeiro elabora um Estudo de Viabilidade Técnica, 
Econômica e Ambiental (EVTEA), que tem como objetivo avaliar a viabili-
dade técnica, ambiental, econômica e jurídica de cada estrada proposta para 
subsidiar a decisão, ou seja, se o Ministério investirá ou não na construção da 
estrada e qual o traçado a ser encaminhado para a concessão privada e o licen-
ciamento ambiental (NÓBREGA et al., 2016). Após decidir se um empreen-
dimento individual será uma prioridade do governo, deverá ser dado início à 
solicitação de licença ambiental para que o governo possa, então, elaborar o 
projeto de engenharia e construir o empreendimento. 
O processo de licenciamento é dividido em três etapas: licença pré-
via (LP), que atesta a viabilidade ambiental do empreendimento; licença de 
instalação (LI), a qual autoriza o início das obras; e licença de operação (LO), 
que autoriza o início da operação da estrada (CONAMA, 1997). Essas licenças 
são emitidas pelo órgão ambiental competente (federal, estadual ou munici-
pal) a partir da aprovação dos estudos ambientais de avaliação de impacto 
elaborados pelos especialistas contratados pelo empreendedor. Juntamente 
com essas licenças são emitidas condicionantes, as quais são condições que 
o empreendedor deverá cumprir para minimizar os impactos ambientais do 
empreendimento, mas que se não foram cumpridas poderão fazer com que a 
licença perca a sua validade. 
Ainda, para as estradas que foram construídas sem licenciamento 
ambiental, é necessário fazer a sua regularização ambiental. Esse é o caso da 
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maior parte da malha brasileira, pois cerca de 60% da rede viária foi construída 
antes de 1986 (DORNAS et al., 2012), ano a partir do qual foi implementada 
a exigência de licenciamento ambiental. A regularização de estradas também 
é baseada em estudos do passivo ambiental gerado e do planejamento de me-
didas para mitigar o passivo já existente. Uma das políticas existentes para a 
regularização de estradas é o Programa de Rodovias Federais Ambientalmente 
Sustentáveis (PROFAS), que prevê a regularização de 55.000 km de rodovias 
até 2033 (BRASIL, 2013).
Atualmente, há alguns problemas que deveriam ser abordados ao 
longo dessas etapas de planejamento de uma estrada para que a eficiência do 
planejamento das medidas e das ações para mitigar os impactos seja alcan-
çada. Primeiro, as políticas de transporte voltadas para toda a rede viária são 
elaboradas sem considerar as políticas ambientais vigentes e, muitas vezes, 
são conflitantes (TISLER, 2019). Em segundo lugar, os EVTEAs elaborados 
pelos órgãos de transportes pecam em não incorporar variáveis ambientais 
adequadas na avaliação das prioridades de governo e na definição do traçado 
(TISLER, 2019). Em geral, nesses estudos, é considerada apenas a presença de 
áreas protegidas ao longo do traçado proposto e não uma avaliação adequada 
da viabilidade ambiental. Por fim, os estudos ambientais apresentados no pro-
cesso de licenciamento, em geral, possuem baixa qualidade e efetividade, com 
as informações apresentadas tendo pouca relevância para a tomada de decisão 
sobre os impactos a serem esperados e mitigados com o empreendimento 
(FREITAS et al., 2017; STOKES, 2015).
Uma análise dos estudos de impacto ambiental (EIAs) elaborados 
para a solicitação de licença prévia de 10 rodovias brasileiras aponta que os 
EIAs ainda têm muito o que melhorar (FREITAS et al., 2017). Os estudos ava-
liados não abordaram vários dos impactos potenciais já conhecidos para ro-
dovias e, quando os mencionaram, as avaliações se apresentaram superficiais, 
sem a inclusão de uma avaliação e da predição desses impactos que permitis-
sem a tomada de decisão baseada em evidências (FREITAS et al., 2017). Essa 
avaliação aponta que há uma falta de qualidade e efetividade nos estudos, ou 
seja, faltam informações importantes que deveriam estar nos estudos (quali-
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dade dos dados), além disso, as apresentadas não são adequadas para a tomada 
de decisão (baixa efetividade na aplicação do conhecimento para tomada de 
decisão) (LAWRENCE, 1997).
Figura 2 - Etapas para consideração dos impactos ambientais e seus problemas
Fonte: Elaborada pelas autoras (2019).
COMO QUALIFICAR A TOMADA DE DECISÃO?
Para que os impactos ambientais da construção e operação de uma 
estrada sejam minimizados, três mudanças são fundamentais. A primeira é 
que as questões ambientais deveriam ser consideradas em todas as etapas do 
processo de tomada de decisão, planejamento, construção e operação de uma 
estrada (ROBERTS; SJÖLUND, 2015). A segunda é que em cada uma dessas 
etapas é preciso atuar sobre as decisões disponíveis. A terceira é que é preciso 
sempre seguir a hierarquia da mitigação no momento de tomar decisões sobre 
como amenizar os impactos de estradas.
Ao considerar as questões ambientais em todas as etapas do proces-
so de decisão, é possível incorporar soluções de mitigação antecipadamente 
à ocorrência de um impacto, tornando a implementação das medidas mui-
to mais fácil e mais barata. Dessa forma, os valores investidos em mitigação 
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passam a ser considerados dentro do planejamento financeiro da construção 
da estrada e não surgem como custos adicionais não previstos inicialmente. 
Medidas planejadas desde o início são mais baratas de serem implementadas, 
pois passam a ser pequenas alterações e adaptações durante a construção da 
estrada em comparação a uma obra isolada para a instalação de uma medi-
da mitigadora quando a estrada já está operando (VAN DER REE; TONJES; 
WELLER, 2015).
Em cada uma das etapas, existem decisões diferentes que estão 
disponíveis para serem tomadas a fim de mitigar o impacto de estradas. Por 
exemplo, na etapa em que o governo faz o planejamento de quais são as estra-
das prioritárias a serem construídas e qual o traçado de cada uma delas, é pos-
sível identificar estradas que não deveriam ser construídas porque os prejuízos 
ambientais e sociais serão maiores que os ganhos para a sociedade (FLECK, 
2009; BORASINO et al., 2010; MALKY et al., 2011). 
Uma avaliação estratégica das políticas de expansão da malha viária 
deveria ser feita para identificar áreas nas quais os custos ambientais de cons-
trução de uma estrada são altos e seus benefícios socioeconômicos são baixos 
ao mesmo tempo que seriam identificadas estradas com custos ambientais bai-
xos e grandes benefícios para a sociedade (LAURANCE, 2015). Já durante a 
elaboração do projeto de engenharia para a construção de uma estrada, as de-
cisões disponíveis estão associadas a alterações de projeto que podem mitigar 
impactos, como a utilização de materiais menos poluentes, menor intervenção 
em cursos d’água e a construção de pontes e dutos de drenagem já adaptados 
para a passagem de fauna terrícola e aquática. 
Por fim, quando a estrada já está construída e em operação, as deci-
sões disponíveis estão relacionadas à instalação de medidas pontuais ou ade-
quação de obras de arte existentes. Mesmo que todas as decisões das etapas 
anteriores tenham sido bem implementadas, o monitoramento posterior dos 
impactos da estrada pode indicar que adequações são necessárias, seja porque 
as medidas mitigadoras não estão tendo a efetividade almejada, seja porque 
novos impactos foram identificados (VAN DER REE et al., 2015). Porém, esse 
contexto de adequações posteriores também ocorre no caso da regulariza-
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ção de estradas que não passaram pelo processo de licenciamento ambiental 
anteriormente à construção. Nesses casos, durante a operação da estrada, é 
preciso fazer uma avaliação dos passivos ambientais existentes e implementar 
modificações para que os impactos causados pela estrada sejam mitigados. O 
Programa de Rodovias Federais Ambientalmente Sustentáveis, citado ante-
riormente, encaixa-se nessa etapa.
A terceira mudança importante que deve ocorrer para qualificar a 
tomada de decisão é seguir a hierarquia da mitigação, a qual é um princípio 
que deveria ser sempre seguido na avaliação de impactos ambientais. Isso sig-
nifica que deve ser avaliado primeiro se é possível evitar; depois, minimizar; 
em seguida, restaurar os impactos residuais para então, por fim, compensar os 
impactos que não foram contemplados nas etapas anteriores (CHEE, 2015). 
A hierarquia da mitigação se baseia na lógica de almejar não ter 
perda ambiental líquida com um empreendimento, ou seja, que todos os im-
pactos identificados sejam completamente mitigados e os que não puderem 
ser evitados, minimizados ou alvo de restauração sejam compensados. Por 
exemplo, antes da construção de uma estrada, a etapa de planejamento é o me-
lhor momento para se tentar evitar impactos. Para tanto, podem-se fazer alte-
rações no traçado que evitem áreas ambientalmente sensíveis ou que causarão 
grandes impactos ambientais. A comparação prévia do traçado planejado com 
a existência de áreas protegidas, áreas prioritárias para a conservação, áreas 
com remanescentes importantes de vegetação ou áreas com espécies sensíveis 
à presença de estradas pode indicar que alterações no traçado são necessárias 
para evitar grandes impactos.
Pensando na segunda etapa da hierarquia da mitigação, deve-se 
almejar minimizar impactos que não podem ser evitados. Por exemplo, a 
construção de uma estrada em geral cruza com alguns corpos d’água, uma vez 
que a rede hidrográfica é sobreposta pela rede viária. Quando não é possível 
evitar que a estrada cruze um corpo d’água, é preciso implementar medidas 
que minimizem o impacto dessa estrada nos recursos hídricos, como bacias 
de contenção de sedimentos e de lagoas para escoamento da água. Ainda, a 
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instalação de cercas para reduzir os atropelamentos de fauna é outro exemplo 
de como minimizar esse impacto em estradas. 
A terceira etapa da hierarquia da mitigação deve objetivar restaurar 
os componentes impactados que não puderam ser evitados e/ou minimizados. 
A redução da conectividade da paisagem pode ser, por exemplo, restaurada 
com a instalação de passagens de fauna para restaurar a permeabilidade per-
dida na paisagem.
Para qualificar a tomada de decisão, é necessário melhorar os estudos 
ambientais que são realizados com a preocupação de identificar corretamente 
os impactos e tentar evitar/minimizar/restaurar ou compensá-los da melhor 
forma possível a fim de que sirvam para a tomada de decisão. Para aumentar a 
efetividade do processo de licenciamento ambiental, é preciso que os desenhos 
amostrais implementados nos estudos sejam adequados para responder às per-
guntas que vão direcionar as decisões sobre os impactos do empreendimento. 
Por exemplo, pensando no impacto de atropelamento de fauna, a avaliação de 
quantos animais morrem e onde e quando essas mortes se concentram é vital 
para o planejamento de medidas mitigadoras. 
Um exemplo de como acelerar a apropriação dos novos conhecimen-
tos e transformar as práticas tradicionalmente adotadas no licenciamento é 
um conjunto de estratégias de trocas de saberes que vêm sendo aplicadas pelo 
Núcleo de Ecologia de Rodovias e Ferrovias (NERF) da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS)  nos últimos anos, visando tornar os desenhos 
amostrais aplicados no licenciamento mais robustos. Essas estratégias incluem 
cursos de formação continuada para consultores e analistas ambientais e ciclos 
de workshops que reúnem profissionais de todos os setores envolvidos com o 
planejamento, a construção, a operação, a avaliação e o licenciamento de in-
fraestruturas viárias para a discussão sobre o escopo dos estudos e a definição 
de protocolos de amostragem (KINDEL et al., 2017). Os ciclos de workshops, 
por exemplo, procuram garantir que as métricas e procedimentos recomen-
dados durante os eventos sigam princípios de significado (relevância para o 
processo decisório), credibilidade (suportados pelas melhores evidências e 
argumentos científicos disponíveis), legitimidade (discutidos e acordados pe-
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los múltiplos setores participantes) e exequibilidade (VAN OUDENHOVEN 
et al., 2018). Alguns instrumentos resultantes desses encontros já se transfor-
maram em instrumentos de política pública exigidos pelos órgãos ambientais 
(FEPAM, 2018).
Figura 3 - Etapas da hierarquia da mitigação e exemplos de ações
Fonte: Elaborada pelas autoras. 
Primeiro é necessário procurar evitar os impactos; depois, minimi-
zar os impactos não evitados para, então, restaurar o que ainda está sendo 
impactado e só no fim compensar os impactos residuais que não forem con-
templados nas etapas anteriores da hierarquia. 
COMO MITIGAR OS IMPACTOS DAS ESTRADAS?
Medidas de mitigação estão sendo instaladas ao redor do mundo, 
visando reduzir os impactos das estradas sobre a fauna (LAUXEN, 2012; 
CONECTE, 2012). Existe uma grande variedade de medidas mitigadoras 
disponíveis com uma parte delas visando modificar o comportamento dos 
motoristas, como placas sinalizadoras e redutores de velocidade, e outra parte 
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visando modificar o comportamento dos animais, como cercas e passagens de 
fauna subterrâneas ou sobre a estrada (SEILER; HELLDIN, 2006). 
Entretanto, antes de implementar uma ação de mitigação, é preciso 
ter clareza sobre qual impacto da estrada se quer mitigar. Há diferentes me-
didas voltadas para diferentes tipos de impactos. Anteriormente à instalação 
de medidas de mitigação específicas, é muito importante estabelecer quais 
são os mecanismos envolvidos nos impactos que se quer mitigar (TEIXEIRA; 
RYTWINSKI; FAHRIG, 2020). Se o principal objetivo é mitigar os atrope-
lamentos de fauna, é importante então focar em estratégias para evitar que 
os animais cheguem à via. Por outro lado, se o objetivo é reduzir a perda de 
conectividade pela presença da estrada, medidas para aumentar o fluxo de 
indivíduos entre um lado e outro da via, como passagens de fauna, são uma 
boa alternativa. Por fim, se o objetivo da mitigação é reduzir a degradação 
de habitat causada pela estrada, como o aumento do ruído ou poluição nos 
corpos d’água, medidas voltadas à manutenção da qualidade do habitat são 
importantes, como barreiras de som e estruturas que impeçam o escoamento 
de poluentes a partir da estrada.
Figura 4 - Mecanismos de impacto e a mitigação associada a cada um deles 
Autores das fotos dos exemplos: Fernanda Z. Teixeira, Larissa O. Gonçalves e Simone 
R. Freitas (2012).
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Fonte: Wikimedia Commons (2019). Disponível em: https://commons.wikimedia.org/wiki/
File:Wildlife_overpass_in_Germany_2012_-_sound_barrier.jpg. Acesso em: set. 2019.
É fundamental que as medidas de mitigação sejam planejadas espe-
cificamente para o impacto que se deseja mitigar. Além dos mecanismos por 
trás dos impactos de estradas, é importante ter clareza sobre em qual nível 
de organização biológica uma medida mitigadora deve atuar, pois isso defi-
nirá quais serão as medidas de sucesso para o monitoramento da mitigação 
(CLEVENGER, 2005). Por exemplo, medidas implementadas para a redução 
do número de atropelamentos podem ter como motivação a questão ética ou a 
legislação ambiental brasileira, a qual prevê que a perda de qualquer indivíduo 
deve ser evitada, ou então a manutenção da persistência de uma população, ou 
ainda a manutenção da comunidade de espécies de um dado local. Em cada 
um desses contextos, a medida de sucesso da mitigação da mortalidade será 
diferente, avaliando cada indivíduo que deixa de morrer, ou se a abundância 
da população está se mantendo estável, ou ainda se a comunidade de espécies 
está sendo afetada pela mortalidade.  
Após a implementação de medidas mitigadoras, é sempre funda-
mental que haja um monitoramento de sua efetividade, tanto para identificar 
adequações necessárias (mitigação adaptativa) quanto para gerar conheci-
mento para novos empreendimentos que precisem de medidas similares. 
O monitoramento da efetividade das medidas deve ser feito com desenhos 
amostrais adequados que comparem a variável de sucesso da mitigação antes 
e depois de sua implementação, ou em áreas mitigadas e em áreas de controle 
com o impacto (VAN DER GRIFT et al., 2013). Registrar espécies em passa-
gens de fauna, por exemplo, apenas demonstra que essas espécies utilizam as 
passagens, mas não nos diz nada sobre a efetividade da medida de mitigação. 
Ainda, o monitoramento da mitigação com desenhos amostrais que incluam 
a coleta de dados em vários momentos antes e depois da medida implemen-
tada, incluindo áreas de controle, permite identificar mudanças nas variáveis 
de interesse as quais podem não ser abruptas e constantes após a instalação da 
medida (THIAULT et al., 2017).
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As estradas são um dos principais fatores antrópicos causadores de 
impactos ambientais. Nesse sentido, diversas ações e medidas mitigadoras 
estão sendo amplamente instaladas para reduzi-los. Dentro do contexto de 
planejamento de uma estrada e do seu licenciamento ambiental, a hierarquia 
da mitigação deve sempre ser seguida, sendo que evitar os impactos deveria 
ser o primeiro alvo do planejamento, enquanto os demais (minimizar, restau-
rar e compensar) apenas deveriam ser implementados depois de esgotadas as 
possibilidades anteriores. 
A tomada de decisão precisa ser qualificada com a melhoria da qua-
lidade dos estudos técnicos e sempre ser baseada em evidências. O monitora-
mento dos impactos causados pelas estradas deve ser realizado com foco na 
mitigação adaptativa, indicando alterações que devem ser implementadas (e 
monitoradas) quando a medida não for efetiva. Ainda, todo empreendimen-
to implementado pode servir de exemplo para os empreendimentos futuros, 
retroalimentando o sistema e contribuindo para melhorar a qualidade dos 
estudos posteriores e da tomada de decisão. A busca por essa melhoria pode 
vir de maiores colaborações entre os diferentes setores envolvidos nas etapas 
de planejamento, construção e operação de estradas, focando nas políticas pú-
blicas. As discussões apresentadas neste capítulo foram focadas em estradas e 
empreendimentos viários, mas valem para qualquer outro empreendimento 
que passe por essas etapas.
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